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A Investigação Arqueológica do Período Romano no 
Algarve: balanço e perspectivas de investigação

João Pedro Bernardes *



Resumo
A investigação arqueológica do período romano no Algarve, iniciada de forma sistemática há mais de um século, 

tem sido marcada por diferentes ritmos, circunscrita quase sempre ao registo de sítios ou de estruturas resultantes de 
escavações de emergência ou de salvamento. Os avanços do ponto de vista do conhecimento da ocupação romana 
da região, apesar de progressos evidentes, têm sido muito tímidos face aos dados recolhidos, particularmente na 
última década. As lacunas e os desequilíbrios da investigação são manifestos ao nível da distribuição espacial dos 
dados recolhidos mas também ao nível da escassez de estudos de materiais e das abordagens paleoambientais e 
arqueométricas. Urge, pois, direccionar a investigação arqueológica para o estudo dos espólios que se têm acumulado 
nos depósitos nestes últimos anos, para além de aprofundar o trabalho de campo a partir de novas abordagens a fim 
de termos um quadro de conhecimento da época antiga mais completo e minimamente condizente com o volume de 
informação recolhida e à espera de estudo nos depósitos.

Abstract
Archaeological research in the Algarve to the Roman period, which began in a systematic way since the 19th century, 

has been marked by different rhythms. Despite visible progress, especially in recent decades, the knowledge of the 
Roman occupation of the region still has many gaps. The inland of the Algarve is still very poorly known; the studies of 
materials are poorly developed; it is need new research approaches based on palaeoenvironmental and archaeometric 
studies. The future of the research should be oriented for these items in order a more complete knowledge of the roman 
occupation in the region.

* Universidade do Algarve
jbernar@ualg.pt
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Percursos da Investigação 
Arqueológica do Período 
Romano no Algarve, entre 
os Finais do Século XIX e 
os Alvores do Século XXI

Desde os trabalhos de Estácio da Veiga, nos 
finais do século XIX, que a ocupação do período 
romano no Algarve é relativamente bem conhecida. 
A Carta Arqueológica que elaborou e que, para a 
época romana, é retomada e divulgada pela sua 
bisneta Maria Luísa Santos, quase um século depois, 
continua hoje a ser um elemento de consulta 
imprescindível a quem se debruce sobre o tema. 
O número de sítios identificados, as escavações 
efectuadas e o rico, variado e abundante espólio 
então recolhido afirma, a partir de finais do 
século XIX, o Algarve no panorama arqueológico 
português do período romano como uma das 
regiões mais promissoras para a investigação 
arqueológica nacional. O pioneirismo de Estácio 
da Veiga e as abundantes informações que nos 
lega fixam o estado dos conhecimentos do período 
romano algarvio, durante cerca de um século, 
fruto, em grande parte, do marasmo em que vive 
a investigação arqueológica nacional até aos anos 
70 do século XX. Basta confrontamos os dados 
quantitativos de sítios romanos conhecidos entre 
1886, data em que Estácio da Veiga publica a sua 
“Carta Archeologica do Algarve,” no volume I das 
“Antiguidades Monumentaes do Algarve”, com os 
sítios apresentados em 1972, altura da publicação 
do II volume da “Arqueologia Romana do Algarve”, 

pela sua bisnesta: de 169 sítios identificados pelo 
arqueólogo novecentista passamos para 188 
(cf. fig. 1). Foram, pois, precisos quase noventa 
anos para que o número de sítios arqueológicos 
romanos conhecidos aumentasse menos de uma 
vintena. Durante este período de oito décadas 
merecem destaque alguns arqueólogos pelo labor 
desenvolvido como Santos Rocha (1895; 1896), 
Leite de Vasconcellos (1917; 1919-1920); José 
Formosinho (1942; Formosinho Ferreira, e Viana, 
1953; Formosinho, 1997) ou Abel Viana (1951; 
1952a; 1952b; Viana, Formosinho e Ferreira, 1953). 
Haverá outros que se dedicaram ao período romano 
algarvio, mas com trabalhos quase sempre lacónicos 
ou que, pelo seu carácter esporádico e pontual, 
pouco acrescentaram à realidade conhecida até 
então. 

A partir da década de 70 do século XX anuncia-
se um ponto de viragem nas investigações do 
período romano algarvio, surgindo alguns projectos 
de fôlego virados quer para a escavação extensiva de 
sítios, quer ainda para o estudo do povoamento e 
identificação e registo de sítios. Dentre os primeiros 
cabe mencionar os trabalhos de José Luís de Matos 
no Cerro da Vila (Matos, 1971; 1972; 1984; 1997) 
e do Instituto Arqueológico Alemão em Milreu, pela 
mão de Theodor Hauschild (1980; 1984); O projecto 
de prospecção e carta arqueológica (CAALG) então 
lançado no Algarve oriental por investigadores da 
UNIARQ com interesses tão diversos como os de 

Fig. 1 – Evolução dos sítios arqueológicos do período romano 
registados no Algarve (1886-2006).
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Victor Gonçalves, Ana Arruda ou Helena Catarino, 
lançaram as bases de uma profícua investigação no 
sotavento algarvio que, identificando um conjunto 
assinalável de sítios romanos, dará origem, a 
seu tempo, a várias teses académicas ocupando 
vários períodos arqueológicos (Gonçalves, 1979; 
Gonçalves, Arruda e Calado, 1996). O Algarve, 
sobretudo na sua faixa litoral, assistia então a um 
grande surto urbanístico, decorrente de inúmeros 
projectos imobiliários ligados ao turismo e que, por 
sua vez, trarão a conhecimento público vários sítios 
arqueológicos, muitas vezes depois de consumada 
a sua destruição. Para além daqueles projectos 
de arqueologia de campo que se prolongam 
até aos anos 90, um vasto número de trabalhos 
desenvolvidos sobretudo na década de 80 permitem 
um desenvolvimento assinalável no conhecimento 
do período romano na região: José de Encarnação 
(1984, 1991) recolhe e estuda de forma sistemática 
os textos epigráficos; Jonathan Edmondson (1987, 
1990) debruça-se sobre as indústrias mineiras e 
conserveiras; Jeanette Nolen (1994, 1997) e Vasco 
Mantas (1986; 1990; 1993; 1997a) sobre as cidades 
de Balsa e Ossonoba, merecendo os restantes oppida 
algarvios a atenção de Ana Margarida Arruda 
(1988; 1993, 1997a; 1997b), Teresa Gamito (1994; 
1997) e António Faria (1987-88; 1997); Carlos 
Fabião (1994; 1997; 1999), aborda as estruturas 
produtivas, para além de surgirem vários textos de 
síntese deste (Fabião, 1999) e de outros autores 
(Alarcão (1985; 1988a; 1988b; Arruda e Gonçalves, 
1993), que procuram delinear um quadro geral 
da ocupação romana da região. O colóquio de 
Conimbriga sobre ânforas Lusitanas traça, de forma 
sistemática, o quadro da produção oleira algarvia 
cuja importância no contexto da Lusitânia se torna a 
partir de então clarividente (Alarcão e Mayet, 1990). 
O “Levantamento Arqueológico – Bibliográfico do 
Algarve”, de Mário e Rosa Varela Gomes, passa, 
a partir de 1988, a constituir um útil instrumento 
de consulta sobre o que se escreveu até aí sobre 
a arqueologia algarvia. Em 1995, passado pouco 
mais de uma vintena de anos sobre a publicação 
da obra “Arqueologia Romana do Algarve” que 
assinala 188 sítios, registam-se nos três volumes da 
Carta Arqueológica de Portugal relativos ao Algarve 
e coordenados por Teresa Marques (1992, 1995; 
Passos, 1989), 250 sítios romanos (cf. fig. 1). Este 
assinalável avanço quantitativo na identificação 
de sítios romanos algarvios, sobretudo quando 
comparado com o progresso registado entre 1886 

e 1972, indicia, antes de mais, que a investigação 
arqueológica retomou o seu caminho, deixando para 
trás o marasmo de décadas a que se assistiu durante 
os primeiros três quartos do século XX; mas, mais 
do que o progresso quantitativo no conhecimento 
de sítios, importa realçar o enorme avanço que se 
deu na investigação e conhecimento do processo 
romanizador na região. Deixámos de ter apenas um 
conhecimento sumário de sítios e objectos, para se 
passar a ter uma visão mais global dos processos 
de ocupação e exploração do território a partir da 
interpretação e estudo dos dados disponíveis. A 
publicação da obra “Noventa Séculos entre a Serra 
e o Mar”, em 1997, reflecte, em termos gerais, os 
avanços efectuados até então (Barata e Parreira, 
1997).

O novo enquadramento que é dado ao 
património arqueológico e as consequentes 
estruturas institucionais criadas no último terço 
da década de 90, vão provocar um verdadeiro 
boom na identificação de sítios e de informação 
arqueológica recolhida no território nacional. O 
Algarve, que continua a sua senda de construção 
imobiliária muito ligada ao turismo, mas também 
à criação de infra-estruturas e expansão das malhas 
urbanas existentes, vê disparar por todo o seu 
território o número de intervenções arqueológicas 
e a quantidade de sítios conhecidos, levados a 
cabo sobretudo por empresas de arqueologia e 
arqueólogos municipais. Vários municípios algarvios 
dotam-se de serviços de arqueologia e começam a 
surgir as primeiras cartas arqueológicas concelhias; os 
trabalhos de prospecção ampliam-se enormemente 
no âmbito de estudos de impacte ambientais; 
multiplicam-se projectos de investigação na região 
que visam quer o estudo de materiais quer o estudo 
de sítios ou territórios; a arqueologia urbana dá 
os primeiros passos e surgem ou reorganizam-
se as colecções de arqueologia em vários museus 
municipais. Em pouco mais de uma década os 
sítios romanos conhecidos quase que duplicam: 
os 250, registados em 1995, passam, em 2006, a 
454, de acordo com um inventário elaborado pela 
Universidade do Algarve no âmbito do projecto 
internacional MOSUDHIS (Mosaicos do Sudoeste 
da Hispânia: Algarve e Andaluzia), tendo como 
fontes os dados do sistema nacional de informação 
arqueológica (Endovellico), a informação recolhida 
em cartas arqueológicas e outros estudos e ainda 
alguns dados inéditos (cf. fig. 1 e fig. 2). Este 
enorme progresso no conhecimento e distribuição 
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de sítios romanos na região é acompanhado de 
um explosivo aumento de materiais arqueológicos 
nas reservas dos museus, empresas de arqueologia, 
universidades, e da extensão regional do extinto 
IPA, mas está longe de corresponder a significativos 
avanços na investigação e estudo do processo de 
romanização. É certo que se assiste durante estes 
anos a um incremento de publicações incidindo 
sobre sítios romanos da região, mas essas 
publicações, a maior parte das vezes, limitam-se a 
dar a conhecer os resultados das escavações, ficando 
por fazer enquadramentos interpretativos e estudos 
mais abrangentes que exigiriam o estudo detalhado 
da enorme massa de informação recolhida. Cabe 
aqui uma palavra de apreço há regular edição 
da revista Xelb que, desde 2004, se oferece 
como um repositório de resultados dos trabalhos 
arqueológicos mais significativos na região. Outras 
publicações como as revistas municipais de Loulé 
ou Faro e algumas publicações pontuais de outras 
autarquias, ou ainda a revista “Promontoria”do 
Departamento de História, Arqueologia e Património 
da Universidade do Algarve, têm igualmente servido 
de palco para apresentação de uma miríade de 
trabalhos arqueológicos na região, completados, 
obviamente, com um ou outro artigo que vão 
surgindo sobretudo nas publicações periódicas “O 
Arqueólogo Português”, “Revista Portuguesa de 
Arqueologia” e “Conimbriga” ou ainda na colecção 
monográfica “Trabalhos de Arqueologia”. 

Nos últimos anos têm vindo a lume vários 
trabalhos académicos e trabalhos monográficos 

com o enorme mérito de estudar e publicar parte 
das colecções de materiais que desde há mais de 
uma década se têm acumulado nas reservas de 
museus e outras instituições. Sob a direcção da 
Professora Ana Arruda já se elaboraram ou estão 
em curso várias dissertações académicas assentes 
em estudos de materiais que têm permitido 
avanços muito significativos para o conhecimento 
da época romana republicana na região – período 
do qual pouco ou nada se sabia – e da época 
imperial (Sousa, 2009; Viegas, 2009). Estes estudos, 
incidindo em materiais, sobretudo cerâmicos, de 
núcleos urbanos vão colocando alguma luz sobre 
os complexos processos das dinâmicas económicas 
da região e sua relação com outras regiões 
mediterrânicas. O estudo de Catarina Viegas sobre 
as cerâmicas finas de Balsa e Ossonoba a par de 
outros artigos que tem publicado e, sobretudo, a 
sua recente tese de doutoramento prosseguem 
esta linha de investigação (Viegas, 2006a; 2006b; 
2007; 2008a; 2008b; 2009). Este último trabalho, 
que estuda materiais de Castro Marim, Luz de Tavira 
e Faro, correspondentes aos 3 núcleos urbanos 
romanos do sotavento algarvio, apresenta-se como 
referência incontornável para o estudo daquelas 
dinâmicas e para a compreensão do Algarve antigo 
no contexto do mundo romano. Também de 
referência é o igualmente recente trabalho de Félix 
Teichner que surge na sequência de vários artigos 
(Teichner, 2001; 2003; 2005; 2006a) focando 
sobretudo o sítio rural de Milreu e o marítimo 
do Cerro da Vila (Teichner, 2008). Para além de 
compilar os principais dados das muitas campanhas 
de escavações a que os sítios foram sujeitos durante 
cerca de uma trintena de anos, apresenta novas 
interpretações crono-estratrigráficas e funcionais 
para os complexos edificados, constituindo um 
valioso contributo para entender a relevância de tão 
importantes sítios no Algarve romano. Ainda que 
publicado em língua alemã, o que dificulta a sua 
leitura para investigadores e demais interessados no 
tema, a profusão de plantas, gráficos e imagens que 
percorrem centenas de páginas tornam esta obra 
num marco para o estudo e conhecimento daqueles 
dois sítios algarvios, embora nela sejam retratados 
outros. Para além destas obras de maior fôlego, 
um número muito alargado de trabalhos têm-
se debruçado sobre a economia e as actividades 
produtivas na região centrados nas olarias (Fabião, 
2000; 2004; Viegas, 2006b; Bernardes, 2008b) 
nos preparados piscícolas e derivados (Silva, soares 

Fig 2 – Evolução dos sítios arqueológicos do período romano 
registados no Algarve, por concelhos (1995-2006).
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e Coelho-Soares, 1992; Parreira, 1997; Diogo, 
2001; Étienne e Mayet, 2002; Ramos e Almeida, 
2005; Teichner; 2005; 2006a; Fabião, 2006; 
2007; Bernardes, 2007), nas vias (Mantas, 1997b; 
Rodrigues, 2004) e comunicações marítimas 
(Mantas, 1999), nos mosaicos (Lancha, 2003; 
Oliveira e Viegas, 2005) ou ainda procurando (re)
interpretações para sítios rurais e urbanos, onde 
o período da Antiguidade Tardia, praticamente 
ausente até aqui,  marca, cada vez mais, uma forte 
presença (Gamito, 1996, Maciel, 2003;   Teichner, 
2006b; Graen, 2007; 2008; Bernardes, 2009; 
Inácio, 2010). Também, ainda que timidamente, a 
arqueologia subaquática, sobretudo em torno do 
rio Arade, deu, por seu turno, alguns passos que no 
quadro da investigação incipiente da arqueologia 
em contexto marítimo-fluvial no país é de registar 
(Alves, Machado e Castro, 2005; Bettencourt, 2006; 
Monteiro, Pinheiro e Alves, 2008; Alves e Monteiro, 
2009).

Poderia estender-se por muito mais a enumeração 
de trabalhos publicados já neste século. Fica-se, 
porém, pelo singelo acrescento de uma nota a dar 
voz aos progressos registados nos trabalhos de 
divulgação pública de sítios arqueológicos regionais 
sob a forma de roteiros e itinerários (Bernardes, 
2008a; Itinerários, 1994) monografias (Hauschild 
e Teichner, 2002; Coutinho, 2005; Silva, 2007;) ou 
em sítios WEB (www.arkeotavira.com; http://radix.
cultalg.pt; www.cepha.ualg.pt/mosudhis). A estes 
trabalhos de divulgação para o grande público 
há que acrescentar um conjunto de catálogos de 
exposições patentes ao público na região ou em 
Lisboa, incidindo quer especificamente em sítios 
ou colecções algarvias, como “Tavira, Território 
e Poder” (Lopes (coord.), 2003), “Caminhos 
do Algarve Romano” (Paulo (coord.), 2005) ou 
“Lacobriga- a ocupação romana na Baía de Lagos” 
(Morán (coord.),  2007), quer sobre temáticas 
incluindo importante espólio de sítios algarvios, 
como as exposições organizadas no Museu 
Nacional de Arqueologia sobre “Mosaicos Romanos 
nas colecções do Museu Nacional de Arqueologia” 
ou a dedicada às “Religiões da Lusitânia. 
Loquuntur saxa”, acompanhada de um 
precioso catálogo.

Todo este labor editorial, de carácter científico 
ou divulgativo, mais não é do que reflexo do forte 
incremento da actividade arqueológica regional 
que, se é extensivo às demais regiões do país, se 
tem afirmado no Algarve com particular evidência.

Desequilíbrios e Lacunas 
da Investigação 
Pelo que ficou dito acima poderá ter-se ficado 

com a ideia de que tudo vai bem na arqueologia 
regional. Na verdade, do ponto de vista meramente 
quantitativo, a progressão da actividade nos 
últimos anos não merece qualquer dúvida. Todavia, 
apesar dos avanços da investigação já enunciados, 
pode dizer-se que, globalmente, o conhecimento 
científico decorrente da actividade arqueológica 
tem progredido pouco quando confrontado com a 
quantidade de informação recolhida nos contextos 
arqueológicos. Antes de mais esta informação é, 
do ponto de vista da distribuição geográfica, muito 
desigual, reflectindo, desde logo, o enorme peso 
que a actividade arqueológica tem tido no litoral, 
motivada pela pressão imobiliária e consequentes 
estudos de minimização de impactes, de arqueologia 
preventiva, de emergência ou de salvamento. 
Reflecte ainda o interesse e investimentos que as 
autarquias colocam na actividade arqueológica 
que, hoje em dia, se têm vindo a afirmar cada 
vez mais como os principais promotores culturais. 
Finalmente, poderá ainda reflectir uma evidente 
falta de programação científico-cultural no âmbito 
da actividade arqueológica. Basta olharmos 
para a carta de distribuição dos sítios romanos 
conhecidos no Algarve para nos apercebermos 
de enormes desequilíbrios no conhecimento da 
ocupação do território, entre o litoral e boa parte 
do interior e entre diferentes concelhos (cf. fig. 3). 
Desta observação, resulta desde logo evidente um 
grande desconhecimento da ocupação romana 
do interior algarvio em relação ao litoral, que 
se deve, essencialmente, à ausência ou escassez 
de programas de prospecção. Ainda que os 
trabalhos de prospecção programada possam 
não ser extensivos a todo o litoral, os trabalhos 
de campo no âmbito de EIAs ou de arqueologia 
de emergência e de salvamento, têm permitido 
uma mais ampla identificação de sítios. Assim, os 
vazios que se observam no mapa de distribuição de 
sítios romanos poderá estar relacionado não tanto 
com uma menor densidade de ocupação na época 
romana mas com uma clara falta de investigação. 
Isso é evidente quando confrontamos o número de 
sítios romanos por concelho: os que apresentam 
uma maior densidade de sítios são aqueles onde 
os trabalhos de prospecção têm sido mais intensos, 
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como é o caso do concelho de Alcoutim. Objecto 
de um vasto programa de prospecções levado a 
cabo por académicos e pelos técnicos do município, 
e de um atento acompanhamento arqueológico 
dos programas de reflorestação da área concelhia, 
este concelho do interior algarvio é o que apresenta 
um maior número de sítios registados, ainda que a 
sua extensão territorial esteja longe da dos maiores 
concelhos da região (Loulé e Silves). Por outro lado, e 
ainda que alguns dos 64 sítios romanos identificados 
em Alcoutim possam vir a ser abatidos no decurso 
de posteriores investigações, é aqui que se regista 
a maior progressão de sítios conhecidos entre 
1995 e 2006, consequência óbvia dos trabalhos ali 
efectuados no virar do milénio (cf. fig. 2).

Torna-se, pois, necessário estender as prospecções 
de campo às áreas interiores da região algarvia, cuja 
ausência em concelhos como Aljezur, Monchique 
ou no vasto interior de Loulé justificam extensos 
vazios arqueológicos no mapa de distribuição de 
sítios (Cf. fig 3). Nesta matéria, têm-se registado 
alguns progressos nos últimos anos, tendo alguns 
concelhos cartas arqueológicas já publicadas (Vila do 
Bispo [Gomes e Silva, 1987], Lagoa [Gomes,Cardoso 
e Alves, 1995] Albufeira [Gomes, Paulo e Ferreira, 
2003]), executadas mas não publicadas (Alcoutim, 
Faro, S. Brás de Alportel) ou em fase de elaboração 
(Lagos) que revêem e ampliam os dados de 
publicações anteriores. Acresce a estes alguns 
trabalhos de carta arqueológica desenvolvidos em 
algumas freguesias, como Cachopo (Maia, 2001), 

S. Bartolomeu de Messines (Correia, 2005) ou 
Cacela (Garcia, 2008) e ainda a carta arqueológica 
subaquática do concelho de Lagos (Fraga, Jesus e 
Marreiros, 2008).

O conhecimento que temos da região é 
igualmente desequilibrado e muito lacunar no que 
respeita à taxionomia dos sítios registados. Excluído 
o caso de Milreu, os estudos da economia antiga 
em torno do mundo rural poucos passos têm dado. 
Mesmo no litoral, a área melhor conhecida, pouco 
se avançou nos últimos anos, ainda que se tenha 
acentuado o enfoque da relação de muitos dos 
seus sítios com a exploração dos recursos marinhos. 
Começa, todavia, a entenderem-se e a adoptarem-se 
outras classificações para além da de villa com que 
tradicionalmente os assentamentos com mosaicos 
do litoral têm sido classificados (Bernardes, 2004; 
Teichner, 2005, 2006a), dando-se, cada vez mais, 
uma maior atenção à diacronia de muitos destes 
sítios que se estende frequentemente para lá da 
época romana; na verdade, o sítio do Cerro da Vila 
é praticamente o único do litoral extensamente 
escavado e com uma publicação que, integrando 
variados elementos, procura ir além de um nível 
meramente descritivo (Teichner, 2008). Mesmo 
que nos últimos anos a investigação se tenha 
centrado bastante nos complexos de preparados 
piscícolas costeiros (de que é sintomático as cinco 
comunicações sobre o tema que constam do 
programa deste Encontro), pouco se avançou sobre 
a real natureza deste tipo de assentamentos no que 

Fig. 3 – Distribuição dos sítios arqueológicos do período romano na região do Algarve (2006)
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diz respeito à sua estruturação interna, organização 
funcional ou relações com outros sítios urbanos ou 
rurais. Também no litoral, ainda que os projectos de 
Ana Margarida Arruda tenham permitido grandes 
avanços no conhecimento dos oppida de Baesuris e 
Lacobriga, pouco se sabe das cidades imperiais de 
Balsa e Ossonoba. No caso de Balsa, se exceptuarmos 
os estudos cerâmicos de Catarina Viegas (2006a) ou 
dos numismas de Conceição Lopes (2005) e ainda 
de um ou outro estudo pontual, estes últimos anos 
parece que têm contribuído mais para aumentar 
a confusão entre o mito e a realidade, do que a 
esclarecer a verdadeira dimensão e importância de 
Balsa no Ocidente Peninsular, fruto em grande parte, 
mas não só, de um certo sensacionalismo com que a 
antiga urbe é frequentemente tratada pelos órgãos 
de comunicação social. Já no que diz respeito a 
Ossonoba, nos últimos anos têm-se vindo a assistir 
a um proliferar de intervenções arqueológicas no 
âmbito da arqueologia preventiva ou de emergência 
na área urbana de Faro, mas poucos resultados 
têm sido publicados, encontrando-se hoje os 
dados recolhidos nos diversos pontos da cidade 
completamente apartados uns dos outros, como 
se a civitas ossonobensis não se tratasse de uma 
mesma realidade urbana e entidade arqueológica 
onde qualquer parcela de informações pudesse 
ser vista e compreendida sem ser inserida no todo. 
Ainda dentro da arqueologia urbana, os avanços 
têm sido significativos no centro histórico de Lagos 
colocando a questão, mais uma vez, da taxinomia 
dos sítios: a abundância de achados ligados 
aos preparados piscícolas, a par da ausência de 
elementos característicos de villae ou de cidades, 
nomeadamente de arquitectura edilícia, dão o 
mote para se questionar a tradicional redutora 
classificação dos sítios romanos.

Olhando para o interior algarvio, quer para área 
da serra quer para a intermédia do barrocal, também 
aqui se começa a verificar uma enorme variabilidade 
de sítios, ainda que o ritmo da investigação, quando 
comparado com o litoral, é muito diminuto. A 
escavação de Castelinho de Mouros, comunicada 
neste Encontro, ou os trabalhos em curso de Dennis 
Graen na freguesia de S. Bartolomeu de Messines, do 
concelho de Silves, espelham aquela investigação, a 
que se poderiam acrescentar outros exemplos com 
carácter de emergência ou de salvamento como 
a efectuada pela empresa de arqueologia ERA na 
villa do sítio da Vila Fria, igualmente no concelho 
de Silves (Pinto e Brazuna, 2008). Mas, na verdade, 

pouco conhecemos do interior algarvio quer do 
ponto de vista da densidade do povoamento quer da 
natureza dos sítios, ainda que os dados disponíveis 
das prospecções e das poucas escavações, como 
a de Castelinho dos Mouros, ponham desde logo 
em evidência a relação de muito desse povoamento 
com a exploração mineira. A escassez de dados 
conhecidos não nos permitem, pois, conhecer as 
dinâmicas existentes entre o litoral e a serra algarvia, 
pelo que se encararmos a arqueologia romana de 
toda a região algarvia como um todo teremos 
de concluir pela existência de enormes lacunas 
do conhecimento, resultantes, antes de mais, do 
gritante desequilíbrio de informação, já aludido, 
entre o orla costeira e o interior.

Tratando-se do Algarve, região marcada por vasto 
litoral, não poderá deixar de se fazer uma referência, 
por breve que seja, ao incipiente desenvolvimento 
da arqueologia subaquática. Apesar de alguns 
trabalhos feitos neste domínio, nomeadamente os 
já referidos em torno do rio Arade ou de Lagos, 
mas também alguns (poucos) em área marítima 
(Alves, 1990-1992; Alves, 1997; Machado, 2005), 
o panorama no Algarve não é muito melhor do que 
o do resto do País. Interessantes projectos como o 
de “L’Océan” ou o de “Quarteira Submersa” que 
previam o desenvolvimento de roteiros subaquáticos 
que envolviam contextos de época romana, ou 
que se poderiam relacionar com eles, acabaram 
por não vingar. Também aqui, e conhecendo-se a 
importância marítima da região na Antiguidade e 
os despojos que o meio aquático encerra, as lacunas 
da investigação são mais que muitas. Aliás, não 
pode deixar de se considerar sintomático dessas 
lacunas que ao longo dos três dias deste Encontro a 
temática da Arqueologia Subaquática tenha estado 
completamente ausente.

Perspectivas e Algumas 
Linhas de Desenvolvimento 
da Investigação Futura 

Perante o panorama atrás traçado torna-
se necessário aprofundar o conhecimento da 
ocupação romana no interior algarvio. As cartas 
arqueológicas em curso e o interesse que algumas 
autarquias, nomeadamente a de Loulé, têm 
manifestado em elaborar cartas arqueológicas do 
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seu território, constituirão um importante passo 
para atingir aquele objectivo. Por outro lado, 
as escavações que agora se iniciam em alguns 
sítios romanos do interior permitirão conhecer 
algo mais sobre a organização interna dos sítios 
aí localizados. Mas o esforço não se poderá 
ficar pelos trabalhos de detecção e escavação de 
sítios; o enorme volume de informação que as 
múltiplas escavações dos últimos anos permitiram 
recolher e que permanecem por estudar nos 
depósitos deverão merecer toda a atenção 
da investigação. Aliás, esta deve futuramente 
preocupar-se com metodologias que privilegiem 
mais o estudo de materiais e de sítios através de 
métodos não destrutivos, do que baseados nas 
tradicionais escavações. De facto, a investigação 
arqueológica portuguesa, nomeadamente ao nível 
da tutela, terá que começar a interiorizar que os 
sítios arqueológicos são um recurso finito e não 
renovável, pelo que a autorização de escavações 
em sítios não ameaçados deverá ser concedida 
com base em critérios cada vez mais rigorosos 
e depois de demonstrado que a aplicação de 
metodologias destrutivas neste ou naquele sítio 
arqueológico é incontornável para o avanço da 
linha de investigação proposta. Por outro lado, o 
aumento do número de investigadores e de alunos 
em cursos de pós-graduação nas universidades 
poderão e deverão, através dos seus projectos e 
teses académicas, dar resposta ao enorme acervo 
de colecções por estudar. As seis comunicações 
apresentadas a este encontro versando temas 
de estudo como a pintura, escultura, cerâmica e 
vidros são já um indício do rumo que a investigação 
futura terá que tomar.

È previsível que nos próximos anos as 
escavações em área urbana mantenham ou 
aumentem o ritmo que se tem vindo a registar 
nos últimos anos. Entrados na Era da construção 
subterrânea, como resposta à pressão imobiliária 
urbana e na tentativa de responder aos problemas 
que o crescimento recente das cidades provocou, 
o subsolo dos centros históricos das cidades 
começa agora a ser esventrado. Esta é, pois, uma 
época de grande responsabilidade arqueológica, 
uma vez que o nosso tempo começa a ocupar e a 
destruir o espaço que se guardou em grande parte 
inviolável e que, por isso, manteve o registo e a 
memória dos vários tempos e fases da construção 
das cidades. O espaço arqueológico urbano é, 
nesta medida, a mais preciosa de todas as áreas 

arqueológicas, não apenas porque aí se encontram 
muitas das manifestações mais representativas 
dos vários períodos da História, mas porque essas 
manifestações se apresentam num continuum, 
tornando o subsolo urbano de muitas cidades o 
espaço de eleição para se apreender a evolução 
histórico-arqueológica das regiões. Apesar destas 
evidências, as intervenções arqueológicas em área 
urbana nas cidades do Algarve carecem, quase 
sempre, de uma estrutura que integre num mesmo 
sistema de gestão as múltiplas intervenções levadas 
a cabo por diferentes organismos ou empresas 
de arqueologia. Como resultado, torna-se hoje 
difícil ter uma visão global do que já se conhece 
do subsolo dos centros urbanos. Prevendo-se que 
as intervenções continuem a fazer-se a um ritmo 
acelerado, é essencial que haja uma estrutura 
que coordene e reúna num sistema integrado 
toda a informação recolhida e a recolher. Tanto 
mais que, em algumas cidades algarvias, as 
diferentes áreas arqueológicas intervencionadas 
correspondem a um mesmo sítio arqueológico e 
deverão ser tratadas como tal. Neste particular, 
alguns municípios, através dos seus gabinetes de 
arqueologia, têm feito um esforço para controlar 
e gerir toda a informação decorrente das várias 
intervenções arqueológicas de forma conexa. É, 
todavia, desejável que se avance para um sistema de 
gestão de dados, em conexão com os serviços SIG, 
que permita elaborar cartas do subsolo das cidades 
e, a partir daí, cartas de risco ou de sensibilidade 
arqueológica. Tal, para além de permitir uma 
melhor gestão integrada da evolução das cidades 
e desenvolvimento urbano, permitirá ainda uma 
constante actualização dos dados que todos os 
dias emergem do seu subsolo correlacionando-os 
com a informação já conhecida.

Começa a ser cada vez mais notória a falta 
de abordagens multidisciplinares das estações 
arqueológicas do país e da região da época 
romana, nomeadamente através do recurso 
a estudos paleoambientais. Se os estudos de 
arqueozoologia têm merecido alguma atenção, 
ainda que insuficiente, os estudos paleobotânicos 
e geo-arqueológicos estão quase sempre ausentes 
dos estudos realizados. No caso do litoral algarvio 
deverá haver uma maior atenção ao estudo de 
paleossolos que têm sido destruídos um pouco por 
todo o lado sem recolhas ou registos. Note-se que 
estes ambientes, nomeadamente os que se situam 
em áreas paleoestuarinas, apresentam condições 
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ímpares para o conhecimento dos paleoambientes 
terrestres e marinhos da Antiguidade. O caminho 
da investigação futura da época romana na região 
do Algarve, como no resto do país, deverá apostar 
mais nos estudos arqueométricos, ao mesmo 
tempo que o estudo dos materiais, procurando 
indagar a presença de produções locais, ritmos 
de importação, dinâmicas comerciais, deverão ser 
aprofundados, a par de uma tentativa integrada de 
compreensão das dinâmicas e organização interna 
dos sítios investigados. 

No domínio da transmissão do conhecimento 
para o grande público e da divulgação muito há, 
também, para se fazer. Apesar de vários museus 
da região exporem colecções dedicadas ao 
período romano, não se oferece uma visão global 
da presença romana da região, de forma a que o 
visitante fique elucidado sobre o povoamento, as 
cidades, as dinâmicas económicas, a sociedade, a 
cultura. Tratando-se do Algarve uma das principais 
regiões turísticas do país, carente de oferta cultural, 
a Arqueologia Romana poderá ter aqui um 
importante papel na colmatação daquela lacuna, 
não apenas através dos sítios visitáveis, também eles 
a precisarem de uma nova dinâmica, mas também 
pela apresentação de espaços museológicos com 
discursos atractivos e elucidativos suportados nos 
muitos objectos e informação disponível, bem como 
em recursos multimédia. Claro que todo este esforço 
para se chegar aos vários públicos necessitará de 
divulgação eficaz em articulação com os vários 
agentes económicos da região, algo que se tem feito 
sentir muito pouco no Algarve, mesmo quando se 
tratam de sítios recém abertos ao público.

A superação das lacunas dos estudos 
arqueológicos regionais atrás identificadas, 
conjugadas com abordagens mais integradas 
e abrangentes, deverá definir o rumo das 
investigações nos próximos anos. A época romana 
do Algarve, para além de precisar de ser melhor 
conhecida, precisa de ser investigada com novas 
metodologias de abordagem e com um esforço 
acrescido no estudo dos espólios que retêm boa 
parte da informação indispensável a um melhor 
entendimento do Algarve romano, devendo 
toda essa massa de informação e conhecimento 
ser colocada ao serviço da comunidade numa 
perspectiva de desenvolvimento integrado, onde 
a Arqueologia terá que assumir um papel mais 
relevante como meio de afirmar a marca identitária 
da Região.
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